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INTRODUÇÃO

O potencia l da energ ia eólica em Portugal está longe de estar esgotado, e a energia

eólica off shore tem a possib ilidade de contribuir para o P lano Naciona l de Energ ia e

Clima (PNEC2030) e para o Roteiro da Neutralidade do Carbono (2020-2050).

Recentemente, o Governo comprometeu-se a at ingir uma p rodução de energia

através de fontes renováveis de 80% até ao fina l de 2026 (quatro anos antes do

objet ivo estabelec ido no PNEC2023). Foi criado, a 23 de Setembro, uma Task Force

para o planeamento e operac ionalização de cent ros eletroprodutores baseados em

fontes de energia renováveis de origem oceânica . E ste grupo de t rabalho deve

produzir um relatório, até 31 de Maio de 2023, contendo um con junto de propostas

que abrangem vária s questões relat ivamente a este t ipo de produção de energ ia , ta is

como: o mapeamento dos loca is ma is adequados; os títu los de modelo de ut ilização

privada do espaço marítimo; o modelo técnico e de invest imento para o

desenvolvimento de infra-estruturas eléctricas no offshore.

Perante o Parlamento, o Governo assumiu a inda o objetivo de acelerar a produção

de energia através de fontes renováveis. Daqui resu lta o lançamento, em 2023, de

um leilão eólico of fshore para instalação de 10 GW de capacidade. Se atentarmos

que em Portugal a p rodução de energia hid roéletrica e através de eólico onshore

representam, respet ivamente, 7.3 GW e 5.6 GW, melhor se compreende a

dimensão que o leilão eólico offshore representa.

Portuga l deu os p rimeiros passos na p rodução de

energ ia eólica off shore em 2011 at ravés do projeto

p iloto WindFloat . Ma is tarde, em 2019, o Wind float

At lantic foi um projeto p ioneiro, através da insta lação

de três aerogeradores, com capac idade de 8 .4 MW

cada , situados a 18 km da costa , ao largo de V iana do

Castelo.

Mais recentemente, a sociedade BayWa R .E . P roject s

E spaña, S.L.U . (BAYWA) inic iou os procedimentos para

insta la r e exp lorar um parque eólico off shore com uma

capac idade tota l até 750 MW na Zona Piloto ao largo de

V iana do Castelo, ap resentando uma proposta de

con trato para ordenamento.

.
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Em gera l, a p rodução de eletric idade está su jeita a um reg ime de con trolo

prév io nos seguintes termos:

▪ Licença de Produção e Exploração : p rodução e armazenamento

autónomo com potênc ia in sta lada superior a 1 MW, ou caso se

encontre su jeito a p roced imento de AIA ou de ava liação de inc idênc ias

amb ien tais.

▪ Registo Prévio e Certificado de Exploração : p rodução com

capac idade in sta lada superior a 30 kW e igua l ou in ferior a 1 MW e

armazenamento autónomo com potênc ia insta lada in ferior a 1 MW

▪ Comunicação Prév ia : p rodução com capac idade in sta lada superior a

700 kW e igu al ou in ferior a 30 kW

▪ Projetos de p rodução com capac idade in sta lada igu a l ou inferior a 700

W estão isen tos de controlo p rév io.

A emissão da Licen ça de Produção depende de p rév ia at ribu ição de t ítu lo

de reserva de capac idade de injeção na RESP ( “TRC”).

O TRC pode ser ob tido através de uma das seguintes t rês moda lidades:

▪ Acesso Geral : Ap licável caso ha ja capac idade de receção na RESP .

Fica su jeito ao pagamento de uma caução à DGEG no montante de

EUR10 .000 ,00 /MVA pelo p razo mín imo de 30 meses, ou até à entrada

em func ionamento do centro eletrop rodu tor e/ou da in sta lação de

armazenamento.

▪ Acordo com o operador da RESP: Ap licável ca so não ex ista

capac idade de receção na RESP e tenha sido def in ida por despacho do

Governo a capac idade máx ima de in jeção na RESP anua l a at ribu ir

nesta moda lidade até ao d ia 15 de janeiro de cada ano. Su jeito ao

pagamento de uma caução ao operador da RESP n o montan te de

EUR15 .000 ,00 /MVA pelo p razo mín imo de 24 meses. Após celeb ração

do acordo, cau ção é devolv ida , sendo obrigatório p rest ar nova caução à

DGEG nos termos do Acesso Geral.

▪ Procedimento Concorrencial : Ap licável caso tenha sido

determinado pelo Governo a abertu ra de proced imento concorrenc ia l

para at ribu ição de TRC. Os termos e cond ições da a tribu ição do TRC

e da p rest ação da caução são estabelecidos nas peças do procedimento.

CONTROLO PRÉVIO
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A in sta lação de um centro elet rop rodutor obedece a um processo de

licenc iamento com várias etapas, a saber:

▪ Análise ambiental : p rojetos com mais de 20 torres ou 10 torres mas

loca lizados em áreas sensíveis, ou loca liz ados a uma d istânc ia inferior a

2 km de parques simila res, e p rojetos su scet íveis de provocar impactes

sign if icat ivo no amb iente de acordo com aná lise caso a caso pela APA

estão su jeitos a AIA , ou a p roced imento de aná lise de inc idênc ias

amb ienta is quando, independemen te da capac idade insta lada , estejam

loca liz ados em áreas sensíveis.

▪ Licença de Produção (potênc ia in sta lada superior a 1 MW) : O

p rocesso é in st ru ído com os elementos referidos no Anexo I do

Decreto-Lei n .º 15/2022.

▪ Registo Prévio (produção com potênc ia in sta lada superior a 30 kW e

igua l ou inferior a 1 MW e armazenamento au tónomo com potênc ia

in sta lada inferior a 1 MW) : O processo é instru ído com elementos

referidos no Despacho 6 /2020 da DGEG de 18 de fevereiro.

▪ Contro lo Municipal : Con st ru ção de cent ros elet rop rodutores ou

in sta lações de armazenamento estão su jeit as à obtenção de licença de

const rução ou comun icação prév ia . I sento de controlo mun ic ipa l a

in sta lação de pa inéis fotovolt a icos que não excedam a área cobertu ra

de ed if icações e a cércea deste em 1m.

▪ Ligação à RESP : Ligação das inf raest rutu ras de ligação à RESP

con st ru ídas a expen sas do p romotor. Os p romotores podem requerer a

expropriação por ut ilid ade púb lica , b em como a solic ita r a con st itu ição

de serv idões sob re os imóveis necessários à in sta lação das

in f raestruturas elétricas que farão parte in tegrante da RESP .

▪ Licença de Exploração : Deve ser solic itada no prazo de um ano a

contar da data de emissão da Licença de Produção, com possib ilidade

de p rorrogação, por uma única vez, por ma is um ano.

▪ Certificado de Exploração : Deve ser solic itado no prazo de nove

meses a contar da data de emissão do Reg isto Prév io, com possib ilidade

de p rorrogação, por uma única vez, por ma is metade do prazo in icial.

REGRAS GERAIS  DE  LICENCIAMENTO
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A Lei de Bases da Polít ica de Ordenamento e de Gestão do

E spaço Marít imo Naciona l ("Lei de Bases") , ap rovada pela Lei n .º 17 /2014 ,

de 10 de ab ril, determina que o ordenamento do espaço marít imo nac iona l

é efetu ado através de:

▪ Planos de s ituação de uma ou ma is áreas e ou de volumes das

zonas do espaço marít imo nac iona l, com a ident if icação dos sít ios de

p roteção e de p reservação do meio marinho e da d ist ribu ição esp ac ia l e

temporal dos u sos e das at ividades a tuais e potenciais; e

▪ Planos de afetação de áreas e ou de volumes das zonas do

espaço marítimo nac ional a d iferentes usos e atividades.

Por sua vez , e no mesmo d ip loma , é a f irmado que o espaço marít imo é,

por regra , de u so e fru ição comum, podendo, todav ia , ser admissível a

sua ut ilização p riva t iva "med iante a reserva de uma área ou volume, para

um aproveit amento meio ou dos recu rsos marinhos ou serv iços de

ecossistemas superior ao obt ido por ut ilização comum e que resu lte em

van tagem para o in teresse público"

A ut ilização p rivat iva é desenvolv ida ao ab rigo de um t ítu lo de

u t iliz ação privat iva do espaço marítimo ( "TUPEM" ).

A Lei de Bases vem a inda p rever de forma expressa de que a at ribu ição

de um TUPEM "não concede ao seu t itu lar o d ireito à u t ilização ou

exp loração de recu rsos do espaço marít imo" , encontrando-se a inda su jeita

a concessão, a qua l pode ter du ração máx ima de 50 anos, e é at ribu ída pelo

respet ivo contrato de concessão.

O ORDENAMENTO DO ESPAÇO MARÍTIMO
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A Lei de Bases é desenvolv ida pelo Decreto-Lei n .º 38/2015 , de 12 de

março, a qua l, em con jun to com o reg ime juríd ico dos in st rumentos de

gestão territoria l, est abelece a art icu lação e a compat ib ilização dos

p rogramas e dos p lanos territoria is com os p lanos de ordenamento do

espaço marítimo nac ional.

Concret izando, de acordo com o DL 38/2015 o Plano de

Situação rep resenta e iden t if ica a d ist ribu ição esp ac ia l e tempora l dos

u sos e das at iv idades ex istentes e potenc ia is do espaço marít imo nac iona l,

con siderando- se aqueles que estão a ser desenvolv idos ao ab rigo de um

TUPEM . O seu conteúdo materia l inc lu i, ent re outros elementos, recu rsos

energét icos e energias renováveis.

O Plano de Situação foi ap rovado pela Resolu ção do Conselho de Min istros

n .º 203-A/2019, de 30 de dezembro,

Por sua vez , os planos de afetação p rocedem à afetação de áreas ou

volumes do espaço marít imo nac iona l a usos e at iv idades não ident if icados

no P lano de Situação, estabelecendo, quando ap licável, os respet ivos

parâmetros de ut ilização.

Os p lanos de afetação podem ser desencadeados por in ic iat iva púb lica (à

semelh ança do p lano de situação), mas também por in iciat iva p articular.

Os interessados na elaboração de um p lano de afetação podem apresentar

ao membro do Governo respon sável p ela área do mar p roposta de contrato

para ordenamento que tenha por ob jeto a elaboração de um p lano de

afet ação, a qua l deve con ter os ob jet ivos e a fundamentação para a sua

elaboração, b em como a rep resentação geo-espac ia l com a ident if icação da

d ist ribuição espac ial e temporal dos usos e das a tividades a desenvolver.

Celeb rado o contrato para ordenamento , o interessado elabora e

conc lui o p rojeto de p lano de a fetação.

A versão f ina l do p lano de a fetação é submet ida ao Governo para

ap rovação mediante resolução do Conselho de Ministros.

Sempre que o p lano de afetação tenha sido elaborado por uma ent idade

p rivada , at ravés de contra to para ordenamen to, com a aprovação do p lano

de a fet ação é at ribuído ao interessado o correspondente TUPEM.

OS PLANOS DE  ORDENAMENTO DO ESPAÇO MARÍTIMO
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A ava liação amb ienta l v isa ident if ica r e ava lia r "eventuais e fe itos s ignificat ivos

no ambiente resultantes de um plano ou prog rama" e é concret izada ,

designadamente, na elaboração de um "re latório ambiental" , con forme

determina o Reg ime de Ava liação de P lanos e Programas ap rovado pelo

Decreto-Lei n .º 232/2007, de 15 de junho.

No que respeita aos P lanos de Ordenamento em espaço marít imo, e

conforme já menc ionado, de acordo com o P lano de Situação, Portu ga l

d ispõe de uma zona p iloto ao largo de V iana do Castelo para in sta lação de

energ ia s renováveis, estando já p rev ista a in sta lação da Cen tra l Eólica

Of f shore WindFloat At lantic .

Assim, caso se p retenda in st a la r a cent ra l eólica of fshore fora da zona

p iloto, o processo de obtenção do t ítu lo de ut ilização terá ,

n ecessariamen te, de ser p reced ido da ap rovação de um p lano de a fetação

para a área projet ada da in stalação.

A este respeito, a Lei n .º 38 /2015 , concretamente no seu art . 23 .º , vem,

para efeitos de ap licação do Reg ime Juríd ico da Ava liação de Impacte

Amb ien ta l (RJAIA) , ap rovado pelo Decreto-Lei n .º 151-B/2013 , de 31 de

ou tubro, equiparar o p lano de afetação a um projeto.

Daqu i decorre que é no RJAIA que se encontrará a resposta sob re a

necessidade/ex igênc ia lega l de su jeit ar o p lano/projeto a ava liação de

impacte amb ien ta l, a qu a l, quando ap licável, deve sempre ter em

consideração o relatório amb ienta l que acompanhou a ava lia ção amb ien ta l

do p lano de situação.

A su jeição de um projeto de parque eólico a AIA verifica-se caso:

i. At in ja os limiares p revistos no RJAIA; ou

ii. Se loca liz e, a inda que parc ia lmente, em zona sensível e a

autoridade da AIA entenda que é suscet ível de p rovocar impacte

sign if icativo, nos termos do n. º 6 do art. 3 .º ; ou

iii. Não a lcançado os limiares nem se loca lizando em área sen sível, a

autoridade da AIA entenda que é suscet ível de p rovocar impacte

sign if icativo, nos termos do art . 3.º .

A AVALIAÇÃO DE  IMPACTE  AMBIENTAL
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Assim, importa , desde logo, verif icar se o p rojeto se encontra loca lizado

numa área sen sível (á reas p roteg idas, sít ios da Rede Natu ra2000 , zonas

espec ia is de con servação e zonas de proteção espec ia l) ou se ap licam as

regras rela tivas ao “caso geral”.

No que respeita aos limia res, e de acordo acordo com a a lín ea i) , do Ponto

3 do Anexo I I do RJAI , os parques eólicos encontram- se su jeitos a AIA nas

segu in tes situações:

▪ Caso geral: número de aerogeradores igual ou superior a 20;

▪ Área sens ível: número de aerogeradores igual ou superior a 10.

Dispensa de AIA

Nos casos em que a d imen são dos parques eólicos determine a su jeição a

AIA, pode o promotor requerer a sua d ispensa.

O deferimento da d ispen sa , tota l ou parc ia l da AIA, é, após parecer da

autoridade da AIA (no caso, a Agênc ia Portuguesa do Amb iente, nos

termos do número 1 do art. 8.º do R JAIA) , aprovada pelo Governo.

A d ispensa da AIA é acompanhada da determinação do cumprimento de

med idas de min imização dos impactes amb ienta is con siderados relevantes a

serem impostas no licenc iamento do projeto e a inda , quando se ju st if ique, a

necessidade de proceder a ou tra forma de avaliação ambiental.

Notas f inais:

Uma vez que o reg ime ap resentado foi conceb ido para ser ap licado a

p rojetos de p rodução em terra , a au sênc ia de um reg ime espec ia l para

p rojetos off shore. poderia levan tar dúv idas quanto ao reg ime adequado e

lega l ap licável: o geral; a p rodução eólica; ou a combinação do anterior.

É , portan to, a ltamente recomendável que a Task Force recentemente criada

estude esta questão e p roponha um reg ime c laro, espec íf ico e simp lif icado

para p rojetos of fshore.

A AVALIAÇÃO DE  IMPACTE  AMBIENTAL ( I I )
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O direito de ut ilização p rivat iva do espaço marít imo nac iona l é at ribu ído

por uma das seguintes modalidades: concessão, licença ou autoriz ação.

No caso da in sta lação de uma centra l eólica of f shore, a ut ilização privat iva

do espaço marít imo é atribu ída por concessão (cu ja du ração máx ima é de

50 anos) , uma vez que é o proced imento ap licável qu ando esteja em cau sa

um uso p rolongado (du ração igua l ou superior a 12 meses) de uma área ou

volume do espaço marítimo nacional.

Quando a ut ilização privat iva do espaço marít imo nac iona l permit ida pelo

respet ivo t ítu lo envolve a rea lização de obras, o d ireito de ut ilização

privat iva ab range os poderes e a obrigação de execução das obras e de

in st a lação de estruturas móveis, nomeadamente f lutuantes ou submersas.

Os ped idos de emissão dos t ítu los de ut ilização do espaço marít imo

(TUPEM) nac iona l são dec id idos pela DGRM (Direção Gera l de Recu rsos

Natu ra is, Segu rança e Serv iços Marít imos) ou , no caso das zonas marít imas

ad jacentes aos arqu ipélagos, ent re as linhas de base e o limite ex terior do

mar territoria l, a zona económica exc lu siva e a p lataforma con t inen ta l até

às 200 milh as marít imas, p elos serv iços e organ ismos competentes das

Reg iões Au tónomas.

Contudo, o p roced imento de at ribu ição do t ítu lo de ut iliz ação apenas

poderá ser in ic iado pelo interessado caso o u so ou at iv idade esteja p rev isto

como potenc ial no p lano de situação.

Se o u so ou at iv idade p retend ido não est iver p rev isto como uso ou

at iv idade potenc ia l no p lano de situação, a at ribu ição de t ítu lo de ut ilização

p riva tiva depende de p rév ia aprovação de um plano de a fetação.

Em qua lquer caso, todos os interessados podem apresentar junto da DGRM

um ped ido de in formação prév ia sob re a possib ilidade de ut iliz ação do

espaço marít imo nac iona l p ara u sos ou at iv idades não prev istos nos

in st rumen tos de ordenamento do espaço marít imo nac iona l, sendo o

ped ido de in formação dec id ido no prazo de 30 d ia s a contar da sua

receção.

Se forem ident if icados constrang imen tos que impossib ilit em o

desenvolv imen to do uso ou da a t iv idade nos termos ap resentados, a DGRM

emite parecer desfavorável, com carácter def in it ivo. Não o sendo, a DGRM

not if ica o interessado sobre o proced imento a adotar para a obtenção do

d ireito de ut iliz ação p rivat iva do espaço marít imo nac iona l para o u so ou a

at iv id ade p retendida, informando-o sobre as limitações a tal u tilização.

O TÍTULO DE  UTILIZAÇÃO PRIVATIVA DO ESPAÇO MARÍTIMO
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O ped ido de emissão do t ítu lo de ut ilização é d irig ido à DGRM (ou às

ent idades competentes das Reg iões Au tónomas) e submet ido através de

p reench imen to de um formu lário, no ba lcão ún ico eletrón ico ( v ia

P la t a forma de Interoperabilidade da Administração Pública – iAP ).

O requerimento deve d irig ir- se à en t idade competente e con ter exposição

dos factos em que se baseia o ped ido e, quando ta l seja possível, os

respet ivos fundamentos de d ireito. O requerimento deve a inda con ter os

segu in tes elementos:

▪ A indicação do pedido em termos c la ros e p recisos

▪ A definição geográfica exata da área e ou volume cu ja

reserva se pretende, com recu rso às coordenadas geográf icas

ETRS89 ou o seu equ iva lente p rojetado PT TM06 e, no caso das

áreas ad jacentes às Reg iões Autónomas, à s coordenadas

geográf icas ITRF93 ou o seu equ iva lente p rojetado UTM (fu so

loca l)

▪ A descrição detalhada do uso ou da at iv idade, inc lu indo, no

caso de exp loração de energ ia s renováveis, a ap resentação da

memória descritiva e ju stif icativa do p rojeto

▪ Certidão comprovativa da situação t ribut ária e contribut iva

regu larizada do requerente e;

▪ Compromisso relativo à caução a p restar

▪ A memória descritiva e ju stificativa do projeto deve in cluir:

▪ a descrição do processo, dos equ ipamentos, in c lu indo est rutu ras

f lutu antes, e materia is a ut ilizar, com ind icação das in sta lações

que se p retendem constru ir e característ ica s dos t raba lhos a

efetu ar,

▪ a p roposta do p rograma de monitoriz ação a implementar,

▪ as formas de sinaliz ação e normas de segurança a adotar,

▪ a ind icação e caracterização das in fraest rutu ras no espaço

marít imo nac iona l e em terra necessária s para o exerc íc io da

a t iv idade, e

▪ o p lano de emergênc ia ou contingência.

PROCEDIMENTO DE  OBTENÇÃO DO TÍTULO DE  UTILIZAÇÃO (I )
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No prazo de 5 d ia s a contar da va lidação automát ica do ped ido, a ent idade

competen te pela at ribu ição do t ítu lo de ut ilização privat iva profere

despacho de ( i) aperfeiçoamento do ped ido ( sendo o requerente not if icado

para no prazo de 10 d ias corrig ir ou comp letar o ped ido sob pena de

rejeição limin ar), ou ( ii) de rejeição limin ar.

Não ocorrendo rejeição liminar ou conv ite p ara aperfeiçoar o ped ido,

p resume-se que o requerimento se encontra corretamente instruído.

Conclu ída a fa se de saneamento e ap rec iação liminar, o requerimento é

d ist ribu ído para as ent idades obrigadas a emit ir parecer, au torização ou

ap rovação sobre o ped ido de u t ilização, que devem pronunc iar- se no prazo

de 20 d ia s a contar da data de d isponibilização do processo.

No caso de projetos de energ ias renováveis, são obriga toriamente

con su ltadas as segu intes ent idades: ( i) Au toridade Marít ima Naciona l, ( ii)

GNR, ( iii) APA, ( iv) DGEG, ( v) DGPC, (v i) ICNF (v ii) Ent idade Naciona l

p ara o Mercado dos Combustíveis ( ENMC) e ( v iii) CCDR.

Decorrido o prazo de consu lta de 20 d ia s, a en t idade competente, no p razo

de 30 d ia s, p rofere dec isão favorável ou indefere o ped ido de at ribu ição do

t ítu lo.

Há indeferimento quando:

▪ O ped ido v iolar in st rumen to de ordenamento do espaço marít imo

nac ional ou qualquer outra d isposição legal ou regulamentar aplicável;

▪ O ped ido t iver sido ob jeto de parecer negat ivo ou recu sa de ap rovação

ou autorização de qua lquer ent idade consu ltada , cu ja dec isão seja

v in cu lativa

▪ A ent idade licenc iadora con siderar p reponderan te os fundamentos

con stantes de parecer negat ivo n ão v incu lat ivo de qua lquer ent idade

con su ltada

Em caso de dec isão favorável, a ent idade licenc iadora estabelece um

período de consu lta púb lica , não inferior a 15 d ias, ab rindo a possib ilidade

a ou tros in teressados de requererem para si a emissão do t ítu lo com o

mesmo ob jeto e f in alidade ou apresentar objeções à su a a tribuição.

Se forem consideradas p roceden tes as ob jeções à a tribu ição to t ítu lo

formu ladas no âmb ito do processo de consu lta púb lica , a ent idade

competente indefere o pedido.

PROCEDIMENTO DE  OBTENÇÃO DO TÍTULO DE  UTILIZAÇÃO (I I )
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Se outro interessado ap resen tar n o prazo da con su lta púb lica um idênt ico

ped ido de at ribu ição de t ítu lo, a en t idade licenc iadora ab re um

proced imento concursa l.

Caso no prazo da con su lta púb lica não for receb ido outro ped ido com o

mesmo ob jeto ou f in a lidade, não t iverem sido ap resentadas ob jeções ou ,

tendo sido, a s mesmas não forem proceden tes, é at ribu ído ao requeren te o

t ítu lo de u tilização priva tiva do espaço marít imo nacional.

No caso da insta lação de uma centra l eólica of fshore o t ítu lo é

materia lizado na celeb ração de um contrato de concessão com a ent idade

licenc iadora.

A atribu ição do t ítulo de u tilização está sujeita a:

• Prestação de uma caução (dest inada a garant ir a manutenção das

cond ições f ísico-qu ímicas e b iológ icas do meio marinho e a assegu rar,

no momen to da cessação do d ireito de ut ilização p rivat iva , a remoção

das ob ras e das est rutu ras móveis inseridas na área ou no volume afetos

ao t ítu lo) , estando o montan te da caução estabelec ido na Portaria n .º

125 /2018, de 8 de maio.

• Celebração de um contrato de seguro de respon sab ilid ade c iv il

(dest inado a cobrir os danos decorrentes da sua at iv idade cau sados a

terceiros, por ações ou omissões suas, dos seu s rep resentan tes ou das

pessoas ao seu serv iço, pela s qua is possam ser c iv ilmente responsáveis) ,

estando as cond ições mín imas do segu ro de respon sab ilid ade c iv il e o

cap ita l mín imo obrigatório estabelec ido na Portaria n .º 239/2018 , de 29

de agosto

PROCEDIMENTO DE  OBTENÇÃO DO TÍTULO DE  UTILIZAÇÃO (I I I )
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O art . 18 .º da Lei 17/2014 refere que a at ribu ição de um TUPEM “não

concede ao seu titular o direito à uti l ização ou exploração de recursos do espaço

marít imo”.

No entanto, nos termos do art . 72 .º do DL 38 /2015 não se prevê, como

cau sa de ext inção do TUPEM, a mera vontade da ent idade emissora . Com

efeito, o a to de cancelamento da TUPEM não é livre ou discric ionário .

A Lei ex ige que a ent idade que emite o TUPEM fundamen te a sua dec isão,

a qua l é p reced ida de aud iênc ia p rév ia por parte dos interessados

e é impugnável nos termos gera is do d ireito.

A própria fundamen tação é, ela p róp ria e por um lado, c ircun scrita aos

casos p rev istos lega lmen te e, por ou tro lado, tem como cond ição não ser

possível o aproveitamento, reduzido ou deslocado, da a tividade licenciada.

A ex t in ção do TUPEM só pode, pois, t er lugar caso:

▪ Se verif ique a ocorrênc ia de causas n atu ra is que coloquem em risco a

segu rança de pessoas e bens ou o ambiente; ou

▪ Seja necessário manter o bom estado amb ienta l do meio marinho e do

bom estado das águas costeiras e de transição.

Em ambos os casos, com referimos, o cancelamento do TUPEM só é

lega lmente admissível caso não seja possível a sua redução ou no caso de

não ser possível a relocalização da ativ idade.

Assim, embora a at ribu ição de um TUPEM não conceda ao t itu la r um

d ireito à exp loração de recu rsos do espaço marít imo e, em consequênc ia ,

não é apto a garant ir per se a aprovação dos p roced imen tos u lteriores,

designadamente as licenças de p rodução e de exp loração, a sua ext inção

sem ju sta cau sa ( in c lu indo quando ap licável a não opção lega lmente

v in cu lada de p riv ileg ia r a redução do t ítu lo ou a deslocação da at iv idade à

ex t in ção) pode conferir ao respetivo t itular o d ireito a ser indemnizado.

DIRE ITOS E  EXPETATIVAS TUTELADOS 
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MAPA DE LICENCIAMENTO
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QUEM SOMOS & O QUE FAZEMOS

SOBRE A MACEDO VITORINO



QUEM SOMOS As n ossa a tua ção é ci tad a p elos dir etór ios in ternaciona i s, Legal 500, IFLR 1000 e Chamb er s

and P artn er s, n omeadamente n a s ár ea s d e Dir eito Ban cár io & Fin anceiro , Societár io e «M& A», ,

Mercado de Capitais, Direito Fiscal, Projetos e Contencioso.

A n ossa prá ti ca é mul ti fa cetada . Assessor amos algumas d a s ma ior es empr esa s n ac ion ai s e

internaciona i s em diver sos sector es d e a ti vidad e comerc ia l e indu stri al , a ssu mind o esp ec ia l

relevância, a banca, a indústria, as telecomunicações, capital de risco e a tecnologia.

A MACEDO VITORINO representa :

▪ EMPRESAS NACIONAIS E MULTINACIONAIS

▪ BANCOS E INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

▪ FUNDOS DE INVESTIMENTO

▪ SOCIEDADES DE INVESTIMENTO E FUNDOS DE «PRIVATE EQUITY»

▪ ASSOCIAÇÕES EMPRESARIAIS, CIENTÍFICAS E ACADÉMICAS

▪ EMBAIXADAS E GOVERNOS

▪ EMPRESÁRIOS INDIVIDUAIS

▪ CLIENTES PRIVADOS

A MACEDO VITORINO foi fundada em 1996 ,

centrando a sua at iv idade na assessoria a c lientes

nac iona is e est rangeiros em sectores espec íf icos de

at iv idade, de que destacamos o sector f inanceiro, a s

telecomunicações, a energia e as infraestruturas.

Desde a sua con st ituição, a MACEDO VITORINO

estabeleceu relações est reita s de correspondênc ia e de

parceria com a lgumas das ma is prest igiadas soc iedades

de advogados internaciona is da Europa e dos E stados

Un idos, o que nos permite p restar acon selhamento em

operações internacionais de forma eficaz.

18



M A C E D O V I T O R I N O •C O M


